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RESUMO

- O recolhimento do agravante nas dependéncias de um batalh&o n&o implica, necessariamente, no seu
trancafiamento, durante todo o dia, nas acanhadas dependéncias de uma cela. - Nada impede que,
encontrando-se intra muros, possa o agravante exercitar pequenas atividades laborais, recomendaveis a sua
prépria recuperacéo, ja que, no dizer de vetustos brocardos, "o trabalho dignifica 0 homem" e "mente vazia é
oficina de Satanas". - Por sua adequagédo a espécie, merece integral transcrigdo o parecer de fls., da lavra
do culto Procurador de Justica Julio Cézar Gutierres Vieira Baptista: "O trabalho do preso é medida
fundamental para a sua recuperacao, além de ser um dos direitos fundamentais previstos na Carta Magna. A
lei de execucao prevé varios beneficios aos presos, que, preenchendo os requisitos objetivos e subjetivos
exigidos, ndo podem ser privados das referidas benesses, em decorréncia de estarem submetidos a priséo
proviséria. O preso provisorio deve receber, no que for cabivel a sua condicao, absolutamente o mesmo
tratamento dado, pela ja mencionada Lei, aos presos sentenciados. Nesse sentido dispde os artigos 2° e 41,
c/c artigo 42 da Lei de Execucdo Penal, e ainda consagram a doutrina e a jurisprudéncia: 'Preso provisorio -
Deciséo que transitou em julgado para o Ministério Publico, pendendo de julgamento o recurso interposto
para o réu. Pretensao a progredir do regime fechado para o semi-aberto. HC deferido em parte para que o
paciente possa gozar do beneficio da progresséao para o regime semi-aberto.'(STF - 22 Turma - HC n°
68.572-130/DF em 04/05/1991) O paragrafo tnico do arti go 31 da Lei de Execucéo dispde que o trabalho
nao € obrigatdrio ao preso provisorio, porém, isso nao significa que deixa de constituir-se como um direito do
individuo que se encontra privado de sua liberdade. A afirmacao anterior encontra respaldo a partir do que
discorre, o ja citado autor, JULIO FABRINNI MIRABETE: 'O trabalho, porém, é um direito do preso provisorio,
ja que esta ele privado da possibilidade de exercé-lo em decorréncia da medida processual, cabendo a
Administracdo oferecé-lo ao detido.' (Execucdo Penal, 92 ed. , p. 94)" - Pelo exposto, dou provimento ao
recurso para ensejar ao recorrente o desempenho de atividades laborais, das 08 as 18 horas, nas
dependéncias internas do batalhdo em que se encontra provisoriamente custodiado, até que, no juizo da
execucao, seja estabelecido, apds a condenacéo, se for o caso, regime definitivo de cumprimento de pena.
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EMENTA

O preso provisorio recolhido nas dependéncias de unidade militar pode exercitar atividades laborais "intra
muros", por constituir o trabalho do preso medida fundamental para sua recuperacgéo, além de ser um direito
do individuo que se encontra privado de sua liberdade.
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